
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 839819 - PE (2023/0253271-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GUSTAVO DA SILVA XAVIER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. NULIDADE EM RAZÃO DO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO CONFIGURADO.  EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. ABSOLVIÇÃO 
OU DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No que tange ao alegado cerceamento de defesa, não se verifica 
manifesta ilegalidade, pois consta do acórdão impugnado que o paciente 
estava assistido por advogada devidamente habilitada, designada pela 
Secretaria de Ressocialização, sendo assegurado, portanto, ao reeducando, o 
contraditório e ampla defesa, inclusive com a participação da defesa técnica 
na sua oitiva, em observância aos ditames legais.

3. Quanto à configuração da conduta descrita no art. 52 da Lei 
n. 7.210/1984, no caso em apreço, em procedimento administrativo formal, no 
qual foram observadas as garantias do contraditório e da ampla defesa, 
foi apurado que o paciente agrediu fisicamente sua companheira, no dia 
2/4/2022, comprovada por perícia traumatológica acostada, que denota a 
ocorrência de “marca de mordedura em topografia cervical esquerda. Uma 
outra marca de mordedura humana em topografia do antebraço esquerdo. 
Área de contusão em face lateral do 1/3 proximal da perna esquerda", 
ficando caracterizada falta grave, nos termos do art. 52, II, da Lei de 
Execuções Penais – LEP.
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4. Esta Corte entende que "A prática de crime doloso no curso da 
execução penal caracteriza falta grave, independentemente da instauração de 
inquérito policial ou do oferecimento de denúncia para apurar o feito, e 
sujeita o reeducando à aplicação de sanção disciplinar, independentemente 
do trânsito em julgado de eventual condenação criminal, bastando que se 
demonstre a existência de indícios de autoria e materialidade daquele ato" 
(AgRg no HC n. 797.155/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023). Tal entendimento foi 
consolidado no enunciado da Súmula n. 526/STJ: o reconhecimento de falta 
grave decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso no 
cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória no processo penal instaurado para apuração do fato.

5. Rever o entendimento do Tribunal a quo, para afastar a falta grave 
imputada ao paciente, demandaria necessariamente amplo reexame da matéria 
fático-probatória, procedimento incompatível com a estreita via do habeas 
corpus.

6 . Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. NULIDADE EM RAZÃO DO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO CONFIGURADO.  EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. ABSOLVIÇÃO 
OU DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No que tange ao alegado cerceamento de defesa, não se verifica 
manifesta ilegalidade, pois consta do acórdão impugnado que o paciente 
estava assistido por advogada devidamente habilitada, designada pela 
Secretaria de Ressocialização, sendo assegurado, portanto, ao reeducando, o 
contraditório e ampla defesa, inclusive com a participação da defesa técnica 
na sua oitiva, em observância aos ditames legais.

3. Quanto à configuração da conduta descrita no art. 52 da Lei 
n. 7.210/1984, no caso em apreço, em procedimento administrativo formal, no 
qual foram observadas as garantias do contraditório e da ampla defesa, 
foi apurado que o paciente agrediu fisicamente sua companheira, no dia 
2/4/2022, comprovada por perícia traumatológica acostada, que denota a 
ocorrência de “marca de mordedura em topografia cervical esquerda. Uma 
outra marca de mordedura humana em topografia do antebraço esquerdo. 
Área de contusão em face lateral do 1/3 proximal da perna esquerda", 
ficando caracterizada falta grave, nos termos do art. 52, II, da Lei de 
Execuções Penais – LEP.

4. Esta Corte entende que "A prática de crime doloso no curso da 
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execução penal caracteriza falta grave, independentemente da instauração de 
inquérito policial ou do oferecimento de denúncia para apurar o feito, e 
sujeita o reeducando à aplicação de sanção disciplinar, independentemente 
do trânsito em julgado de eventual condenação criminal, bastando que se 
demonstre a existência de indícios de autoria e materialidade daquele ato" 
(AgRg no HC n. 797.155/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023). Tal entendimento foi 
consolidado no enunciado da Súmula n. 526/STJ: o reconhecimento de falta 
grave decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso no 
cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória no processo penal instaurado para apuração do fato.

5. Rever o entendimento do Tribunal a quo, para afastar a falta grave 
imputada ao paciente, demandaria necessariamente amplo reexame da matéria 
fático-probatória, procedimento incompatível com a estreita via do habeas 
corpus.

6 . Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Gustavo da Silva Xavier 

contra a decisão que denegou o habeas corpus interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco. 

Nas razões do agravo, reitera a defesa os mesmos fundamentos aduzidos na 

inicial, no sentido de que houve o cerceamento de defesa, pois o procedimento 

administrativo foi homologado sem a prévia manifestação da defesa.

Repisa que a conduta praticada não se amolda no crime previsto no art. 129, 

§9º, do CP, mas tão somente como contravenção penal de vias de fato, o que "não 

configura crime doloso e, portanto, se afasta do que determina a parte inicial da redação 

do art. 52 da LEP." (fl. 151). Alega, por fim, violação do princípio da presunção de 

inocência.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

 

VOTO
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A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

Reitera a defesa os mesmos fundamentos aduzidos na inicial, no sentido de 

que houve o cerceamento de defesa, pois o procedimento administrativo foi homologado 

sem a prévia manifestação da defesa.

Repisa que a conduta praticada não se amolda no crime previsto no art. 129, 

§9º, do CP, mas tão somente como contravenção penal de vias de fato, o que "não 

configura crime doloso e, portanto, se afasta do que determina a parte inicial da redação 

do art. 52 da LEP." (fl. 151). Alega, por fim, violação do princípio da presunção de 

inocência.

Conforme consignado na decisão ora combatida, no que tange ao alegado 

cerceamento de defesa, não se verifica manifesta ilegalidade, pois consta do acórdão 

impugnado que, "Quando de sua ouvida, o reeducando esteve assistido por defesa 

técnica, promovida por advogada devidamente habilitada, designada pela Secretaria de 

Ressocialização." (fl. 16.)

No caso, durante a sua oitiva, o paciente estava assistido por advogada 

devidamente habilitada, designada pela Secretaria de Ressocialização, sendo assegurado, 

portanto, ao reeducando, o contraditório e ampla defesa, inclusive com a participação 

da defesa técnica, em observância dos ditames legais.

Quanto à configuração da conduta descrita no art. 52 da Lei n. 7.210/1984, o 

acórdão impugnado concluiu pelo reconhecimento da falta grave, uma vez que "o teor do 

que fora relatado do reeducando não se coaduna inteiramente com a descrição do 

Boletim de Ocorrência policial, nem com a descrição da perícia traumatológica 

acostada pelo órgão ministerial, que denota a ocorrência de “marca de mordedura em 

topografia cervical esquerda. Uma outra marca de mordedura humana em topografia do 

antebraço esquerdo. Área de contusão em face lateral do 1/3 proximal da perna 

esquerda”, além da conclusão de que houve lesão à integridade corporal da vítima."

 (fl. 16.) 

No caso em apreço, em procedimento administrativo formal, no qual foram 

observadas as garantias do contraditório e da ampla defesa, foi apurado que o paciente 
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agrediu fisicamente sua companheira, no dia 2/4/2022, comprovada por perícia 

traumatológica acostada, que denota a ocorrência de “marca de mordedura em 

topografia cervical esquerda. Uma outra marca de mordedura humana em topografia do 

antebraço esquerdo. Área de contusão em face lateral do 1/3 proximal da perna 

esquerda", ficando caracterizada falta grave, nos termos do art. 52, II, da Lei de 

Execuções Penais – LEP.

A propósito, esta Corte entende que "A prática de crime doloso no curso da 

execução penal caracteriza falta grave, independentemente da instauração de inquérito 

policial ou do oferecimento de denúncia para apurar o feito, e sujeita o reeducando à 

aplicação de sanção disciplinar, independentemente do trânsito em julgado de eventual 

condenação criminal, bastando que se demonstre a existência de indícios de autoria e 

materialidade daquele ato" (AgRg no HC n. 797.155/RS, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).  Tal 

entendimento foi consolidado no enunciado da Súmula n. 526/STJ: o reconhecimento de 

falta grave decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso no 

cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de sentença penal condenatória 

no processo penal instaurado para apuração do fato.

Rever o entendimento do Tribunal a quo, para afastar a falta grave imputada 

ao paciente, demandaria necessariamente amplo reexame da matéria fático-probatória, 

procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. 
NULIDADE. OITIVA JUDICIAL DO APENADO. PRESCINDIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE REGRESSÃO DEFINITIVA DE REGIME. ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO DA FALTA PARA NATUREZA MÉDIA. NECESSIDADE DE 
EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. VIA INADEQUADA. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1 - "Segundo o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, na homologação 
da falta grave, inexiste a exigência de prévia oitiva do apenado perante o magistrado, desde 
que exista a instauração de PAD, no qual tenha sido oportunizada à parte o pleno exercício 
do contraditório e da ampla defesa" (AgRg no RHC n. 167.429/RJ, relator Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022).

2 - O art. 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado apenas nos casos de regressão 
definitiva de regime prisional, o que não é a hipótese dos autos, porquanto não houve 
regressão do sentenciado a regime mais gravoso

3 - As instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias fáticas da causa, 
entenderam que o reeducando violou os arts. 50, incs. I e VI, c/c o 39, incs. II e V, ambos da 
Lei de Execução Penal. Revisar os elementos de prova para concluir pela absolvição ou pela 
desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento do contexto fático-probatório, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus, na qual não se admite 
dilação probatória. 

4 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 743.180/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
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julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. FALTA APURADA POR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
DESOBEDIÊNCIA. INVIABILIDADE DE PROFUNDO REEXAME DE FATOS E DE 
PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não há nenhuma ilegalidade na tipificação da conduta praticada pelo paciente 
como falta grave, notadamente porque, conforme assentado no procedimento administrativo 
disciplinar, o paciente incorreu em desobediência, conduta a qual, segundo a jurisprudência 
desta Corte Superior, consiste em falta grave, nos termos do art. 50, VI, c. c. o art. 39, II e 
V, ambos da LEP.

2. Não há nada nos autos que corrobore o argumento defensivo de que não há provas 
suficientes para a condenação do paciente.

3. Tendo as instâncias ordinárias entendido que quando os detentos foram orientados a 
permanecer no centro da cela e o paciente não acatou tal ordem, configurou-se ato de 
desrespeito nos termos do art. 50, VI, c/c o art. 39, II, ambos da Lei n. 7.210/1984, inviável 
a desconstituição do que foi decidido, visto que necessitaria o revolvimento de todo o 
contexto fático-probatório, o que inviável na via eleita.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 783.146/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

6/3/2023, DJe de 10/3/2023.
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 839.819 / PE
Número Registro: 2023/0253271-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00139927720228179000 10026386820208174001 139927720228179000

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : GUSTAVO DA SILVA XAVIER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO DA SILVA XAVIER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 12 de dezembro de 2023
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